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MINISTERIO DAS FINANCAS

Direccao Geral da Contabilidade Pablica
9.* Repartlglo

‘Rectificacdo

No decreto n.® 17:877, publicado no Didrio do Go-
vérno n.° 12, 1.2 série, de.1d de Janeiro de'1930, ali-
nea 14.°, oude se lé: cartigo 154.%», devo ler-se: -«ar-
tigo 164.%.

9.2 Repatticio da Dirccgdo Goral da Contabilidade
Publica, 27 de Janeiro de 1930.—O Director de Servi-
cos, Oliveira ¢ Silva.

-

MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

AdmInistragdo Geral dos Servigos
Hidraulicos

Decreto n.° 17:894

De b4 muito_se reconhece a necessidade de coordenar
convonientemente os sorvigos relativos & superintendén-
cia do Estado nas instalagdes eléctricas, hoje dispersos
por duas administragdes gerais.

A satisfaglio dessa necessidade se procura agora aten-
der, terido presents o modé como 6§ servigos ¥6 tém de-
seénvolvido e gual a finalidade que dévem tét.

Ats 1927, a intervencho do Estado tias, ihstalagdes
eléctricas exerceu-se sob itha forma ekclusivamehte fis-
cal.

Quando, em 1892, se criou uma fiscalizagdo das in-
distrias eléctricas pareceu nataral encorporar ésse ser-
vico com 0§ telégrafo-postais, ndo s6 pela sua limitada

importancia, que nid justificava existéncia auténoma, fas-

também porque efd nesse seivi¢o do Estado que exis-
tiam agentés familiarizados coih as aplicagdes de electri-
cidadé, entad numa faseé puramente embriondria.

Razdo de afinidade de servigos que hoje nié se pode
invoear, porque as aplicigdés da electricidade aos servi-
¢os “da felefonia e da telegrafia & as suas aplicacdes de
cardcter industrial, ou, para usar uma expressdo empfe-
gada principalmente pelos alemdes, as aplicagdes dé cor-
rentes fracas e deé cotrentes fortes constituem dois fa-
mos perfeitainente distintos da electrotécnica, cadi um
dos quais exige uma especiilizagiio conveniente.

Nerii se compreendia que, decotridos anos, tehdo-se
passadd das primeiras e timidas aplicacdes da electrici-
dade & situaglio preschte, de extraordinitio desenvolvi-
mento da técnici da produgio e transporte da énergia
eléctrica, a funcdo do Estado continuasse 4 ser, como no
infcio, meramente fiscal e éntfegus quasi exclusivamente
a téenicos habilitados apends om os ciirsos de gran mé-
dio. E ossa preocupacio fiscal, exageradamente fiscal,
manteve-s0 até 40 presente; com a exigdncia da fiscali-
zi¢lo prévia e permainente s0hre as instalagdes priva-
das, do uso doméstico, chaimadas de b categoria, ser-
vico quo pode e deve desaparecer, on reduzir-se consi-
derdvelmonte, & semelhanga do que se faz na maior parte
dos palses, libettando o Estado de um pesado &ncargo.
com a nocossidade do emprégo de numerosos agentes de
fiscalizag#io, qué podem ser perfeitamente dispensados ou
utilizados melhor.

A lei dos aproveitamentos hidriulicos {decreto
n.° 12:559, de 20 de Outubro do 1926) exigia a criagio
de um organismo com caracteristicas diferentes, em que
a fungdo orientadora e de fomento predominasse.

No meio do dificuldades de varia ordem, que atrasa-

ram de qudsi um ano o comégo da aplicacio da lei, fo-
ram publicados.os decretos n.°* 14:165, 14:444, 14:772
e 14:829; criando a Reparticio dos Servicos Eléciricds
o 0 Conselho Superior de Electricidade, définindo as suas
atribulcdes, -concedendo e regulamentanddb a éoncessdo

"de diversas regalias a favor dos concessionérios das ins-

talacBes eléctricas de utilidade piblica..

Mas a accio da Reparticio dos Servigos Eléetricos
nio pode exercer-se sem ter contacto directo com a acti-
vidade da indéstria eléctrica; e éste contacto s6 pode
‘gxercer-se pelos 6rgiod de fiscalizacio. |

Pela legislaglio citada, e, em paiticular, pelo décteto
n.° 14:444, que procurou- uma solucdo de transigéncia,
veio a criar-se uma sitnagdo de dualismo, porque, a par
da Reparticdo dos Servicos Eléctricos da Administracio
Geral dos Servicos Hidraulicos, ficou existindo a Inspec-
clo das Instalacoes Eléctricas da Administragio Geral
dos Correios e Telégrafos, tendo como principal objec-
tivo o exercicio da fiscalizacio de exploragio de todas
as instalacdes e do estabelecimento de um determinado
namero delas. ’

Os dois brganismos sobrepdein-se em pafte.

Atd se prevd, para certos casoS, a realizagio de vis-
torias ein comum por funciondrios dos dnis orgdnismaos.

S3o evidentes os deféitos do sistoma: Falta de tnidade
e acclio, duplicaglio de algumas fun¢des; démoras escisa-
das na instruglio dos processos, possiveis conflitos de ju-
risdico. )

_E estés males resultam de se ter procurado uma solu-
cdo de travsigéncia ontre correntes opostas, solngdo san-
cionada pelo decreto’n.® 14:444, que a cxperiéneia de
execugdio demonstfoi oferecer, na prética, os mais gra-
ves inconvenientes. ) _

Urge portanto procurar o remédio. A directriz estd,
de resto, naturalmente indicada no artigo 24.° da re-
forma orgamertal.

Todos os servigos da fiscalizagiio pertencentes ao
Estado, que estejam distribuidos por diversos Mi-
nistérios, serdo unificados é reitnidos nem s6 Minis-
ério’y

1.° Quando a natureza dos servicos s¢ja d theéma;

0 ° L . - . . .

3.° Quando wma eficaz direcgio e a economia das
despesas ou o aumento das receita ptiblicas assim
o exjam.

No chso presente nio se trata de dispersio por dois
Ministérios diferentes, mas da disperso de servigos den-
tro do mesmo Ministério, por diias administrag8es gerais

_diferentes, o que praticimenté Gferoce os mesmos iiicon-

vehientes.

Ora para uma nova e racional organizagio dos servi-
cos. importa cofsiderar os seguintes pontos fundamen-
tais:

A industria de produgfio e distribuicdo de energia eléc-
trica tem caracteristicas muito especiaib. .

Quisi se pode considerar uma indéstria fundamental
ou extractiva; visto que a energia é, por ussim dizer; mg-
téria prima indispensdvel is inddstriss transformadoras.

Para que haja unidade interessa reiinir os sefvi¢ts re-
lativos & produglo e transporte de energia eléctrica.

Esta rciiniio deve abranger portanto todos os siste-
mas de distribuicdo de energia e as centrais de produ-
cdo, térmicas ou hidraulicas, que se destinem ao comér-
cio em éspécie.

A produgdo e .o transporte de energia eléctrica cons-
tituem um dos &spectos do problema da energia, que
fundamentalmente se traduz no aproveitamento dos car-
vdos e das quedas de iguas ) .

Ord em Portugal as possibilidades hidroeléctricss sllo
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muito superiores aos recursos carboniferos, os carvdes
nacionais sio em geral baixos, dificeis de queimar e em
quantidade relativamente limitada; conseqiientemente a
base da solucdo do problema da energia deve ser o apro-
veitamento das nossas quedas de igua. E, sendo assim,
pareco légico qus deva competir 3 Administragio Geral
dos Servicos Hidraulicos, que superintende nos aprovei-
tamentos hidriulicos, a direcciio dos servicos eléctricos,
fundamentalmente ligados dqueles, como se disse. I& uma
soluclio j4 adoptada noutros paises em que, como no
nosso, os aproveitamentos hidriulicos constituein o mais
importante manancial de energia disponivel.-

_Se mais tarde se reconhecer que, pelo seu crescente
-incremento, pelo alargamento constante das aplicagdes
da electrotecnia, é necessario dar autonomia e completa
independéncia aos servigos eléctricos, poderd pensar-se
entdo na ériacfio de uma nova Administraciio Geral, que
hoje ndo 6, certamente, de aconselhar, em face do es-
tado financeiro do Pafs: : -

Os servigos ficam porém desde j4 organizados por

forma tal que essa autonomia possa oportunamente ser
.concedida sem dificuldades.
- Quanto A utilizagdo da energia eléctrica interessa, evi-
dentemente,.ao0 Estado velar por que sejam respeitadas
certas consideragdes de séguranca em nome do bem pi-
blico. :

A fiscalizaclio das instalacgBes privativas de caminhos
do ferro esti hoje enquadrada nos servicos da Direcciio
Geral de Caminhos de Ferro, que superintende em toda
a actividade das emprdsas ferrovidrius. It uma excepciio
que se justifica pela natureza especial da indistria fer-
roviiria. .

Quanto A fiscalizacio das restantes instala¢des reali-
za-se de vez a sua unificaclo.

Pelo que se refere is instalagdes de utilizaglio hd que
. considerar o problema, em especial, no respeitante is
instalacdes de uso doméstico ligadas a rédes de distri-
buic#io, no sentido de se dispensarem formalidades ina-
teis, empregando-so, melhor a actividade do pessoal téc-
nico. .

Simplificando-se os servigos relativos As instalagdes
domésticas poderd entlio proceder-se a uma melhor e
mais eficiente fiscalizagio da exploracio das instalacdes
eléctricas de real imporiéncia, as quais devem ser sem-
.pre mantidas ‘em condi¢des de funcionamento eficiente o
sem risco para terceiros, o que hoje infelizmonte nem
sempre acontece. ! -

Uma modificaglio importante introduzida no.presente
diploma consiste na extincio do- Laboratérie Electrotéc-
nico, que até hoje tem funcionado junto da Adininistra-
¢80 Geral dos Correios e Telégrafos. ~

Tal como esti organizado e-instalado, &le
corresponder de forma alguma 3 importante funcio que
deve desempenhar. Por outio lado, a sua instalagiio con-
veniente, com material e aparelhagem moderna, capaz
de auxiliar eficazmente nfio s6 os servicos de fiscalizagllo
do Govérno, como até as emprdsas exploradoras ¢ o pi-

blico, 86 poderia fazér-se com elevadas dotagdes, que a.

actual situagdio financeira do Pafs nfio comporta.

Pareceu por isso conveniento extingui-lo, dando, em
compensacBo, capacidade legal aos laboratérios electro-
téenicos das nossas escolas de engenharia, o Instituto
Superior Técnico de Lisboa o a Faculddde de Engenha-
ria do Porto, para executarem todos os ensaios que lhes
i(i?em requisitados pelos servigos eléctricos ou pelo pa-

ico. :

Estes dois laboratérios escolares, conquanto imperfei-
tos e ainda incompletos, podem ficilmente corresponder
4s necessidades do momento, sem 'aumento de pessoal,
com ligeiro refér¢o das suas dotagdes e com incontesti-
vel vantagem para todos. '

om a organizagXo presehte, os servigos ficam arra-

ndo pode’

’

mados de um modo légico ¢ proveitpso, sem aumento do
despesa, antes com alguma cconomia.

Com efeito, os servigos de fiscalizacilo electrotéenica
do Estado utilizam hoje o seguinte possoal téenico:

Reparti¢iio dos Servigos Kléctricos da Administraciio
Geral dos Servicos Hidraulicos, 3 engenheiros eloctro-
técnicos ; Inspecclo das lnstalacdes Rléetricas da Admi-
nistraclio Geral dos Correios e Teldgrafos, Servico Cen-
tral, 7 funciondrios electrotécnicos (dos quais 1 enge-
nheiro); Servico exterior (secclio de Lishoa), 8 funcio-
nérios electrotécnicos (dos quais 1 engenheiro); Servico
exterior (secgio do Porto), D funciondrios -electrotéeni-

“cos; Laboratério Electrotécnico, 2 funcionirios elec-

trotécnicos. . .

& preciso notar porém que, além déstes funcionirios
da Administragio Geral dos Correios e Telégratos, ex-
clusivamente ocupados nestes servi¢os, muito outro pes-
soal, nas secgdes distritais, exerce as funcdes de fiscali-
zacio cumulativamente com outras do servigo telegra-
fico. : .
. Algumas destas secgdes mixtas estio hoje reforgaaas,
precisamente por causa do servigo de fiscalizagio, por
exemplo, a de Braga, onde esti colocado um engenheiro
electrotécnico. ’

O numero total de agentes que o Estado emprega

‘h'oje_ na fiscalizaglio eleva-se a 2D, sendo 6 engenheiros.

Pela’ organizacgiio prevista o namero reduz-se a 23,
sendo 10 engenheiros o9 agentes técnicos.

No que se refere a pessoal administrativo a economia
¢ ainda maior, visto que, de 28 funcionarios actualmente
em servigo, se baixa para 14. ‘ :

Assim, pela organizagio proposta, todos os servigos
de estudos ¢ de fiscalizaciio serdo portanto desempenha-
dos apenas por 19 funcionitios técnicos, em condigdes

"de verdadeira economia para o KEstado e por forma a

exercer-se uma mais intensiva fiscalizagfio das instala-
¢des de real importincia. Atende-se ‘4 necessidade-de
preparar as normas técnicas indispensdveis para se uni-
formizar a aéglio da fiscalizaclio técnica e merecem par-
ticular atenciio os servigos relativos aos estudos de um
plano geral de electrificacio do Pais e a recolha dos

-dados estatisticos necessdrios para lhe servir de base.

Procura-se também utilizar, pelo melhor modo, os
actuais funciondrios, de maneira a ndio ferir inter¢sses
legitimos e, mais ainda, a ‘ndo prejudicar o bomn anda-
mento dos servigos que, pela sua natureza, ndo-podem
sofrer interrupgio. -

Para se acentuar melhor a.importincia dos servigos
eléctricos que, pela presente reforma, ficam constituindo
um todo homogéneo, embora integrado num organismo
mais vasto, a Administragio Geral dos Servigos Hidrdu-

licos passa a designar-se Administragio Geral dos Ser

vigcos Hidriunlicos e Eléctricos. :
Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1927, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos

- .Ministros de todas as Reparticdes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° S3o unificados na Administraclio Geral dos
Servigos Hidrdulicos, que passa a designar se Adminis-
tragio Geral dos Servicos Hidraulicos e Lléctricos, to-
dos os servigos relativos A superintendéncia do listado
s6bre a produglo, transporte, distribuiclo e utilizaglio
da energia eléctrica, incluindo as instalagdes de t¢lecomu-
nicaciio de servigo oxclusivo das linbas de transporte o
rédes de distribui¢iio de encrgia eléetrica e dolas consi-
deradas parte integrante. .

Art. 2.° As instalagdes eléetricas do telecomunicaciio
nfio abrangidas pelo artigo 1.° dependerdio da Adminis-
tragdlo Geral dos Correios e Teltégrafos. .

Art. 3.° As instalagdes eléctricas de uso exclusivo dos
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Servigos fenovmrlos dependerdo da Du'ecgﬁo Geral de
Caminhos de Ferro.

Art. 4.° As mstaln.cﬁes eléctricas dos estabelecimentos
industriais sujeitos ao licenciamento ou fiscalizagdo, da
Liirecgiio Geral das Indastrias serfo licenciadas e- fisca-
lizadas por essa Direcelio Geral.

§ unico. Quando algum déstes estabelecimentos fizer
o coméreio em espécle de energia eléctrica, o licencia-
mento e fiscalizacdo ,de todas as suas instalagdes eléc-
tricas passario a ser. feitos pela Administragio Geral
dos Servicos Hidraulicos ¢ Eléctricos.

Acvt. 5.° Os elementos cstatisticos-de produgio e con-
sumo. de energia eléctrica’das instalagdes a que se refe-
rem os artigos 3.° e 4.° deverdo sern enviados directa-
mente 3 Admnmstragw Geral dos Servigos Hidraulicos
e, Eléetricos.

Art. 6.° A Direcgiio Geral de Caminhos de Ferro o a
Dxreccao Geral das Indastrias envurfi.o, até 15 de Ja-
neiro de cada ano, .para efeitos estatisticos; & Adminis-
tracdo Geral dos Servigos Hidréaulicos e Eléctricos, nota
das instalagdes eléctricas que tenham licenciado durante
o ano anterior, assim como das instalacdes que tenham
sido canceladas ou modificadas nas suas caracteristicas,
durante o ‘mesmo perfodo de tempo.

Art. 7.° Os servicos relativos s instalagdes electricas
dependentes da Administraglio Geral dos Servigos Hi-
- dréulicos e Eléciricos constituirio a Direcgiio dos Ser-
vigos Eléctricosy a qual compreenderd a Reparticio de
" Estudos e Comtrugbes e a Repartigdo de Fiscalizago.

Art. 8.° A Repartigiio. de- istudos e Construgbes sub-
dividir-se h4 em duas seccdes:

. 1.3 Seccio -~ Estudos de electuﬁca(;ao -Remllamen- )

tncio técoica das instalagBes eléctricas — Esta.tlstlca da

produciio e consumo de goergia eléctrica.

2.% Seccdo — Instrugiio. dos processos de concessio o

licencas das mstal'\gaes eléctncas——Arquno © contabi-
lidade.

Art. 9.° A Repartigio de I‘lsca.lwa(;&o compreenderd
trés secedes de fiscalizacio das instalagdes eléctricas,
com sedes em Lisboa, Porto e Coimbra.

§1.° A seccio de Lisboa funcionarid na sede da re-
particiio, tendo como-4irea da sua jurisdicdio a das van-
sdes Hidréulicas do Tejo e Guadiana.

§ 2.° As secgdes do Porto e Coimbra terdo como éreas
de jurisdicdo as das Divisdes Hidraulicas do Douro.e
Mondego, respectivamente, o funcionardo, sendo possi-
vel, na sede das divisdes hidriulicas, mas dependendo
dxrectamontc da. reparticfio a que pertencem.

§ 3.° A drea da ]urmdlgﬂo das seccDes poderd ser al-
terada, se as convenidncias do servigo o exigirem, pelo
Ministro do Coméreio o Comunijcagdes, sob proposta do
administrador geral dos servigos hidrfinlicos e eléctricos.

"Art. 10.° Os servigos de ﬁscahzagﬁo das_instalagdes’

,«eléctricas nas ilhas adjacentes ficardo a cargo das sec-
' ¢Bes hidréulicas, quo passariio a designar-se secgbes hi-
dréulicas e eléctricas.

JArt. 11.° E oxtinto o laboratério electrotécnico de-

‘pendente da Adrinistragio Geral dos.Correios e Telé-..

grafos. passando as suas fungBes a ser desempenhadas
pelos laboratérios electrotécnicos do Institafo Superior
Técpico de Lisboa e da Faculdade de Engenharia do
Porto. mediante regulamento a aprovar, oportunamente
pelo Govérno.

Art. 12.° O Conselbo Supernor de Electricidade, criado
pelo decreto n.° 14:444, de 19 de Outubro de 1927, ters

. como atribuicBes principais as seguintes:

1.° Emitir parecer s6bre as concessdes a dar pelo Es-
tado para a producio, transporte ou utiliza¢io da ener-
gia eléctrica, qualquer que seja a forga motriz utilizada
e o fim ou servigo a quo se destine, com excepelio do te-
legrifico e telefénico;

2.0 Apreciar os processos relativos A ‘declaraglio de

utilidade plblica das concessdes de instalagdes eléctricas
dadas pelos corpos ddministrativos;

8.° Dar parecer sobre os projectos de legislagio res-
peitantes a todas. as instalagBes eléctricas, qualquer que

'seja ‘o servigo de que dependam;

4.° Propor quaisquer providéncias que lhe parecam
convenientes para o desenvolvimento da producdio, trans-
porte ou distribuigio de energia eléctrica, ou para me-
lhoria dos servigos relativos As instalagdes eléctnca.s,

5.® Estadar quaisquer assuntos acérca dos quais o Mi-
nistro do Comércio ¢ Comunicacdes ou o administrador
geral dos servigos hidrdulicos e eléctricos entendam de-
ver consulté-lo.

Art. 13.° O Conselho Superior de Electricidade ter4 a
sevumte constituigio: . .

Presidento— o administrador geral dos. servigos hidréu.- -
licos e eléctricos. .
Vice-presidente — o director dos servigos eléctricos.

Vo gais:

a) Um gjudante do Procurador Geral da Repubhca,

5) Um xt'iepresentante da Junta Auténoma das Estra-

. as; '

¢) Um representante da’ Admlmstraqao G‘reral dos
Correios e Telégrafos ;

d) Um representante da Dueccs,o Geral de Cami-
nhos de Ferro;

¢) Um representante da Dxrecgio Geral das Indlis-
trias;

f) Um representante. da Direcgio Geral de Minas e
Servigos Geol6gicos ;

g) Um professor do grupo 'de electrotecnia do Ins-
tituto Superior Téenico de Lisboa;

-k) Um professor do grupo de electrotgénia da Fa-
culdade de Engenharia do Poérto;

7) Dois éngenheiros olectrotécnicos de reconkiecida
competéncla. de livre escolha do Ministro do
Coméreio ¢ Comunicagdes ;

J) Um representante dos produtores e dlstnbuidores
de energia eléctrica; - )

k) O chefe.da 2.* Secgfio da Reparthiio de Estuydos
e Construgdes, que servird de secretério.

. : ,-
§ fnico. Aos vogais d6 Conselho Superior de Eleciri-
cidade com residéncia oficial fora de Lisbhoa sera abo-
nada, sempre que tenham de comparecer is sessdes; além
da. requisi¢io de transporte em caminho de.ferro para -
ida da localidade da sua residéncia a Lisboa e regresso) -
a ajuda’de custo ordiniria devida a um engenheiro civil
de1.* classe do quadro de obras piblicas. '

"Art. 1420 pessoal da Direcgio dos Servigos Eléctn-
cos é fixado do seguinte modo:

Director e sub- dxrector dos servigos " eléctricos ; doxs
engenheiros electrotécnicos, que acumulardo essas fungdes
com as de chefes das Reparticdes de Estudos e Constru:
¢des e de Fiscalizagio.

Reparti¢io de Estudos e Construgdes

Chefe — o director dos servigos eléctricos. B

4

1. Secgdo

Chefo— 1 engenheiro electrotéenico.
1 desenhador. ’
1 teréeiro oficial.

1 dactilégrafa.
2.» Seccdo

Chefe — 1 engenheiro electrotécnico.
AdJunto——l engenhexro electrotécnico.
2 agentes técnicos de electrotecnia.
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1 segundo oficial.
2 terceiros oficiais.
1 dactilégrafa.

Reparticdo de Fiscalizagdo Eléctrica

Chefe — o sub-director dos servigos eléctricos.

1. Secgdo (Lisboa)

Chefe — 1 engenheiro electrotécnico.
Adjunto — 1 engenhneiro electrotécnico.
3 agentes técnicos de electrotecnia.

3 escritorarios. .. -

1 auxiliar (montador electricista).

2.* Sec¢do (Coimbra)

Chefe — 1 engenheiro electrotécnico.
1 agente técnico de electrotecnia.

2 edcriturarios. )

1 auxiliar (montador electricista).

‘a

' 3.* Seccido (Pdrto)
Chefe—1 engenheiro electrotécnico,. -
Adjunto — 1 engenheiro electrotécnico.
3 agentes técnicos de electrotecnia.

3 escriturarios. . ;

1 auxiliar (montador electricista).

. Pessoal menor

Para as reparticdes com sede em Lisboa: 2 segun-
dos continuos. , o

Para a 2.* Secgio (Coimbra): 1 segundo continuo.

Para a 3.* Secgiio (Porto): 1 segundo continuo.

Art. -15.° O pessoal actualmente em servigo na Re-
particio dos Servigos Eléctricos da Administragio Geral
- dos Servigos Hidraulicos e na Inspec¢io das InstalagBes
Eléctricas e Secgdes de Indastrias Eléctricas de Lisboa
e Porto, da Administragio Geral dos Correios e Telé-
grafos, transitard imediatamente para a Direc¢sio dos
Servigos Eléctricos até o preenchimento dos lugares fi-

xados no artigo 14.°, no modo indicado nos artigos que -

seguem. e

§ tnico. S#o extintos os lugares actualmente ocupa-
dos por todos estes funcionérios. . _

Art. 16.° Os engenheiros electrotécnicos actualmente
em servigo ficario com as seguintes categorias: enge-
nheiros electrotécnicos de 1.2 classe, os que actualmente
desempenham fungdes de chefe de reparti¢do ou de divi-
s80; engenheiros electrotécnicos de 2.* classe, 0s que de-
sempenham func¢Bes de chefes de seccdo; en@nhgi_::gs

electrotécnicos de 3.2, os restantes. . .

Art. 17.° O restante pessoal electrotécnico, prove- .

niente da Administragio Geral dos Correios ¢ Telégra-
fos, ficarA agrupado num quadro denominado Quadro

Electrotécnico .Transitério, com as categorias seguintes:

Inspector electrotécnico principal, correspondente a
inspector electrotécnico chefe de secgfo; inspector elec-
trotéenico de 1.* classe; correspondente a inspector;
. inspector electrotécnico de 2.% ‘clagse, correspondente a
seb-inspector; inspector electrotécnico de 3.* classe,

correspondente a oficial principal e a oficial de 1.2 classe.,

Art. 18.° Os vencimentos dos inspéctores electrotéeni-
cos a que- se refere o artigo precedente serfio os que
actualmente percebem nas categorias correspondentes da
Administragiio Geral dos Correios e Telégrafos.

§ tnico. Sério mantidas a estes funciondriosas suas
diutarnidades, gratificagdes e subsidios, competipdo-lhes

. dos quadros técnicos

" a Administragdo

$

de futuro a diuturnidade de 658 por cada perfodo de
cinco anos.

Art. 19.° O niimero de funcionarios do quadro electro-
téenico transitério serd igual ao dos funcionirios do cada
classe que transitarem para os novos servigos.

§ 1.° A organizacio definitiva do quadro sers-fixada
em decreto, pelo Ministro do Comércio e Comunicagdes,
sob proposta do administrador geral dos servigos hi-
dréulicos e eléctricos, tendo em atengiio o ntmero de
funcionérios de cada categoria que transitarem.

.§ 2.° As vagas que se forem dando nas classes supe-
riores do quadro serfio providas, por antiguidade, pelos
funciondrios das classes imediatamente inferiores, até a
completa“extingiio do quadro. , .

Art. 20.° A colocagio do pessoal do quadro electrotée-
nico transitério, nos lugares estabelecidos no artigo 14.°,
serd feita pelo administrador geral dos servigos hidriu-
licos e eléctricos, gob proposta do director dos servigos
eléctricos, conforme as convenidncias _do servico e as
habilitagdes do referido -pessoal. = '

" Art. 21.° No caso de, pelo aproveitamento do pessoal

~ técnico exisiente, ndo ser possivel preencher completa-
mente os lugares indicados no artigo 14.°, fica 0 Govérno

autorizado, pelo Ministro do Comércio e Comunicagdes,
sob proposta da Administragiio Geral dos Servigos Hi-

_ dréulicos e Eléctricos, a prover imediatamente, por con-

trato n3o superior a um ano, & primeira nomeacgio do
pessoal considerado absolutamente indispenséivel para o
bom funcionamento dos servigos. ,
Art. 22.° Os quadros do pessoal técnico s3o fixados
do seguinte modo: : .
. o .
- Quadro de engignheiros electrotécnicos

.Engenheiro de 1.2 classe‘. c ot e i e e .. 2
Engenheiros de 2. classe . . . . . . ... -4
. Engenheiros de 3.* classe . . . . . ... . 4

o

Quadro de agentes técnicos de engenharia electrotécnica

'Ag'e'ntes' técnicos de 1.2 classe ... . .. . . 2

v Agentes técnicos de' 2.2 classe’ ... . . . .. 8

Agentes técnicos de 3.2 classe .. . . . .. . 4
. . Y '

. Quadro de desenhadores’

" Desenhador de 1. classe . . . . . .. .. 1

" § tnico. Ficard por preencher um nimero de lugares
xados neste artigo, igual ao nd-.
mero de funcionirios que constituam o quadro electro-
- téenico transitério, tendo em atenglo a-doutrina do ar-
tigo 20.° de modo que o nimero total de funcionirios
.técnicos nfio exceda nunca o indicado no artigo 14.°

Art. 23.° O lugar de director dos servigos eléctricos
_serd exercido em comissio por um engenheiro electro-
técnico de reconhecida competéncia, sob proposta da
Administracio Geral dos Servicos Hidriulicos e Eléc-
tricos. Se &ste engenheiro hdo pertencer ao quadro serd
contratado, n3o podendo 0s seus vencimentos exceder os
de engenheiro electrotécnico de 1.* classe. _

Art. 24.° A admissfio, a promogfio e a situagio do
pessoal da Direcglio dos Servigos Eléctricos serfio regu-
ladas de futuro pelas disposi¢cdes apliciveis aos quadros
do pessoal de obras piiblicas. '

. Art. 25.° Os vencimientos e mais regalias do pessoal
da Direccdo de Servicos Eléctricos serfio os que compe-
tirem ao pessoal dos quadros de obras phblicas.

Art. 26.° Do pessoal administrativo e menor existente
nos servicos da Administracio Geral dos Correios & Te-
légrafos extintos (gelo presente diploma transitardo para

eral dos Servicos Hidréulicos.e Eléc-
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tricos os  funciondrios necessirios para o preenchimento
dos lugdres previstos no artigo 14.% equiparando a se-
gundos oficiais os oficiais de 1.* classe ¢ a terceiros ofi-
ciais os oficiais de 2.® classe, sendo os quadros de pes-
soal administrativo e menor da Administra¢io Geral dos
Servigos Hidrulicos e Eléctricos aumentados de tantas
‘unidades em cada classe, quantos os lugares previstos
no presente diploma. X '
Art. 27.° Os montadores electricistas serdo contratados
com o vencimento mensal de 6008. )
Art. 28." S#o fixados do seguinte modo os quadros-
de: ° '
Pessoal administrativo

1 segurdo oficial.

.8 terceiros oficiais.

2 escrituririos dé 1.* classe.
6. escriturarios-de 2.* classe.
-2 dactilografas'de -2.* classe.

 Pessoal menor
'.45 segundos continuos, '

. Art: 29.° As taxas para custeamento dos servigos de
+ fiscalizagio estabelecidas no decreto de 30 de Novembro
de 1912 e,alteradas pelo decreto.n.’ 9:424, de 11 de Fe-
vereiro de 1924, e 'as taxas de licenga, nos termos do
receita geral do Estado. . ' .

§-1.° A’ importincia das taxas ainda nZo cobradas e
devidas até 31 de Dezembro de 1929 sers indicada pela .
Administragio Geral dos Correios e Telégrafos 4 Admi-
nistragio Geral dos Servigos Hidr4ulicos e Eléctricos,
a qual proceders A sua cobranca. :

§ 2.2 No Orcamento Geral do Estado para o ano eco-
‘némico de 1930-1931 ser4 inscrita a favor da Adminis-
tragdo Geral dos Correios e, Telégrafos a impdrtancia a
que se refere 0 § 1.° - L
» Art. 30.° Para a instalacio dos servigos sera utilizado
o mobilisrio, aparelhagem, livros e arquivo da Reparti-
¢io dos Servigos Eléctricos da Administragsio Geral dos
Servigos Hidraulicos, Inspecgio: das Instalagdes Eléetri-
éas o Seccgdes das Indastrias Eléetricas de; Lisboa e
Porto, da Administracio Geral dos Correios e Telégra-

decreto n.>14:829, de 5.de Janeiro de 1928, cohstituirao :

fos, devendo as duas Adminisiragdes Gerais providenciair

no sentido de se assegurar a continuidade dos servigos e
de se realizar a. sua imediata transferéncia, nos termos
déste diploma. '

;" § tnico. O material e aparelhagem do oxtinto Labo-
ratério Electrotécnico da Administra¢lo Geral dos Cor-
reios e Telégrafos serd dividido. pelos laboratérios elec-
troctécnicos do Instituto Superior Técnico e da Facaldade
do Engenharia, segundo proposta do administrador geral
dos servicos- hidraulicos e eléctricos. o
_-Art. 81.° Este decreto entra imediatamente em vigor,
ficando revogada a legislagfio em -contrario. ’

.Determina-se portanto a todas as adtoridades a quem
o conhecimento e execuglo- do presente decreto com forea
‘de lei pertencér o cumpram e fagam cumprir e guardar:

ti;am inteiramente como ndlé se contém.

Os Ministros de-todas as Reparti¢Bes o fagam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno da Repé-
blica, em 28 de Janeiro de 1930.— ANT6N10 OscAr DE
FrAGos0 CArMONA — Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira— Anténio Lopes Mateus— Luis Maria Lopes
da Fonseca— Anténio de Oliveira Salazar — Jodo Ngy-
morado de Aguiar— Luls Anténio de Magalhdes Cor-
reia— Fernando Augusto Branco— Jodo Antunes Gui-
mardes— Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique Linhares '
de Linwa,

Repartigio de Portos

-Portaria n.° 6:630

O Govarno da Repiblica Portuguesa, pelo Ministro do
Comércio e Comunicagdes, concordando com o parecer
do Conselho Superior de Obras Pablicas : manda apro-
var o, projecto do regulamento de tarifas do porto de
Portimdo, elaborado pela Junta Auténoma do mesmo

porto em 30 de Abx:ﬂ do corrente ano.

" Pagos do Govérno-da Republica, 10 de Outabro de
1929. — O Ministro do Comércio o Comunicagdes, Jodo
Antunes Guimardes, ’ : v

. Porto dé Portimio
Projecto de regulamento de tarifas
Disp'osigae gorais

Artigo 1.°, Todas as taxas das presentes tarifas sdo
expressas em escudos-ouro, tomando-se para base da
cobranga a fazer em escudos—papel um coeficiente ob-
tido pela divisfio da cotaglio média oficial de £ na Bolsa
de Lishoa, no més anterior, pela cotacio par de 4350.

Art. 2.° Os volumes com péso total inferior a 50 qui-
logramas, quando isolados, pagario taxas corresponden-
tes-a /s de tpnelada; aqueles cujo péso estiver com-
preendido entre 50 a 500 quilogramas pagardo como /g
tonelada ; todas as mercadorias de .p&so total superior a
500 quilogramas pagario por tonelada indivisivel.

§ tGnico. A ‘unidade de péso & a tonelada métrica de
. 1:000 quilogramas. _ )

Art. 3.° A ubidade superficial é o metro quadrado.

§ tnico. Rara efeito da aplicaglo das presentes tarifas,
a superficie ocupada por cascos, barricas ou biddes seré
calculada 3 razdio ‘de 1 metro quadrado por cada uni-
dade numérica. ) L

Art. 4.° Quando a aplicaglo da¥ taxas tiver por base
‘uma unidade-de tempo, entender+se ha sempre que é de-
vido o pagamento correspondents a’uma unidade com-
pleta por qualduer fracgdo dessa unidade de tempo, salvo
expressa disposiclo em ebntrério. ‘

Art. 5.° Os servigos executados aos domingos, a horas
regulamentares, ou em dias -de semana, fora das horas
.normais de trabalho, serfio taxados com um suplemento
de 50 por cento. - i

§ 1.° Nos domingos, fora das horas regulamentares, e

. hos dias feriados, a qualquer hora, o acréscimo de taxas

serd sempre de 100 por cento. -

§ 2.° Quando houver um domingo e um feriado se-
guidos,. ou*vice versa, serd o domingo considerado dia
normal para o efeito do pagamento das taxas.

“ Art. 6.° A determinagio dos pesos e das medidas s6-

bre que hé-de incidir a aplicaciio das taxas constantes

deste regulamento ser4 feita directamente por funcion4-

rios da Junta Auténoma, quando isso seja possivel ou
_ hio resultem inconvenientes para o seérvigo.

Em casos contrérios serdo admitidas as declaragdes
dos interessados consignadas nos seus titulos de proprie-
dade, sujeitas porém as verificacdes que os agentes fis-
cais da Junta sempre poderfio exigir. )

Art. 7.° A verificacdo de inexactidio nas declaracges
dos pesos ou medidas das mercadorias importa a aplica-
¢fo de uma multa de 50 a 200 por cento sobre a quap-
tia total que o interessado deveria realmente pagar. :

§ tnico. A fixaglio da taxa de multa & das atribuigdes
do director do porto, salvo o direito de recurso para a
comissdo executiva nas condigdes e termos que consta-
rem do regulamento da exploragio do porto.



